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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6/2023-005-PMVN 

 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ 

ASSUNTO: Possibilidade de contratação de Consultoria e Assessoria Jurídica mediante 

Inexigibilidade de Licitação. 
 

EMENTA: LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DO CANTOR 

FERNANDINHO PARA APRESENTAÇÃO DE 

SHOW ARTÍSTICO GOSPEL NO MUNICÍPIO DE 

VIGIA DE NAZARÉ – PA, EM COMEMORAÇÃO 

AO DIA DO EVANGÉLICO. ANÁLISE SOB A 

LUZ DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. 

NOTORIEDADE DO CONTRATADO. 

POSSIBILIDADE. OPINIÃO PELO 

PROSSEGUIMENTO.   
 

1. RELATÓRIO. 

 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico requerido pela Prefeitura Municipal de 

Vigia de Nazaré – PA, para a realização de contratação direta por inexigibilidade de licitação, 

visando a contratação do cantor Fernandinho para apresentação de show artístico gospel 

no município de vigia de Nazaré/PA, em comemoração ao dia do evangélico a ser realizado 

no dia 23/11/2023. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito 

nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, abstraindo-se 

os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-

se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear 

as compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em 

se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação.  

 

É o relatório.  

 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS. 

 

O objetivo do presente parecer jurídico é analisar a possibilidade de realizar 

contração direta por meio de inexigibilidade de licitação, visando a contratação do cantor 

Fernandinho para apresentação de show artístico no município de Vigia de Nazaré - PA  

 

De pronto, ressalta-se que o procedimento licitatório destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
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da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar 

a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se realizar 

qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficiente e que 

melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa 

para a administração pública. 

 

Como regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI e o art. 2º da 

Lei Federal nº 8.666/93, que as obras, serviços, compras e alienações da Administração pública 

devem ser precedidas por licitações, conforme a visualização dos dispositivos ora citados. 

Vejamos:  

 
“Art. 37. (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

“Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da 

Administração Pública, quando contratadas com terceiros, 

serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 

hipóteses previstas nesta Lei.” 

Contudo, de acordo com a Lei nº 8.666/93, poderá ser inexigível a licitação quando 

não for passível sob a luz da situação em análise a competição entre os concorrentes, nos termos 

do art. 25, III do diploma legal.  

  
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

(...) 

III - para contratação de profissional de qualquer setor 

artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde 

que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

pública. 

 

Conforme ensina a doutrina, essa situação de inviabilidade de competição se 

fundamenta na essencialidade das características do profissional que será contratado, ou seja, 

na sua individualidade, para fins de atendimento do interesse público em uma dada situação. É 

que, embora haja diferentes alternativas para atender o interesse público, a natureza 

personalíssima da atuação do particular almejada impede que se realize um julgamento objetivo 

– diferentemente do que sucede nos casos de outras modalidades de licitação. A respeito do 

tema, colhem-se novamente os ensinamentos de Marçal Justen Filho: 
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“A atividade artística consiste em uma emanação direta da 

personalidade e da criatividade humanas. Nessa medida, é 

impossível verificar-se identidade de atuações(...). Mas há casos 

em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempenho 

artístico propriamente dito. Não se tratará de selecionar o 

melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter os 

préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. 

Nesses casos, torna-se inviável a seleção através de licitação, 

eis que não haverá critério objetivo de julgamento. Será 

impossível identificar um ângulo único e determinado para 

diferenciar as performances artísticas. Daí a caracterização da 

inviabilidade de competição.” 

 

 

Desse modo, entende-se que a contratação do cantor gospel Fernandinho, de 

renome consagrado, para a comemoração ao dia do evangélico se amolda perfeitamente 

a situação prevista no diploma legal supra citado.  

 

Ainda, deve-se ter em mente que a consagração do artista a ser contratado se 

constitui em pré-requisito à contratação e não critério de seleção, conforme bem anota Joel de 

Menezes Niebuhr:  

 
“Importa sublinhar que a consagração não é critério para 

escolher o artista a ser contratado, porém pré-requisito. Todos 

os consagrados podem ser contratados, o que não leva a dizer 

que o mais consagrado é quem deve ser o contratado. O 

interesse público não depende exclusivamente da consagração; 

por oposto, deve dispensar atenção especial àquilo que não é 

tão consagrado, especialmente aos olhos do público, para lhes 

alargar a cultura e o próprio conhecimento artístico, refutando 

a linha homogênea imposta pela mídia.” 

 

No mais, observando o art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93, há a necessidade de 

cumprimento de requisitos legais para a realização da contratação por inexigibilidade: 

 
 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no 

inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 

referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 

retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 

8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 

autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 

oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 

eficácia dos atos.           

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou 

de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que 

couber, com os seguintes elementos: 

(...) 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 
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Nos autos do processo, entende-se que houve o cumprimento dos requisitos, tendo 

em vista a experiência e notoriedade do artista, demonstrando-se, assim, a singularidade da 

contratação.  

 

Destarte, o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio 

prestador do serviço a ser contratado, haja vista que são as características individuais do artista 

que justificam sua contratação por meio de inexigibilidade de licitação, sendo inadequado o 

comparativo de preços com outros profissionais, ainda que do mesmo ramo artístico. Este é o 

posicionamento do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. Vejamos: 

EMENTA: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS 

– CONTRATO ADMINISTRATIVO – INADEQUADA 

COMPROVAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE – CARTAS 

ASSINADAS PELOS REPRESENTANTES EXCLUSIVOS 

DOS ARTISTAS – INVIABILIDADE DE APRESENTAÇÃO 

DE PROPOSTAS DE OUTRAS PRODUTORES PARA 

JUSTIFICAR O VALOR DA CONTRATAÇÃO – 

REGULARIDADE COM RESSALVA – EXECUÇÃO 

FINANCEIRA – REGULARIDADE – REMESSA 

INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS – 

RECOMENDAÇÃO – QUITAÇÃO. 1. O documento que 

atesta exclusividade da empresa contratada, na representação 

dos artistas nas datas dos eventos, não atende à condição para 

contratação direta, ou seja, não é prova de exclusividade e não 

constitui elemento de suporte à contratação por 

inexigibilidade, prevista no art. 25, inciso III, da Lei 

8.666/1993. Contudo, não evidenciada a má-fé do gestor 

responsável em realizar o procedimento de inexigibilidade com 

a apresentação do documento inadequado, sendo juntados os 

demais documentos referenciados pela norma legal, com 

prazos e publicações adequadamente cumpridos, é declarada a 

regularidade com ressalva do procedimento de inexigibilidade 

de licitação e do contrato administrativo, devendo ser 

recomendado ao gestor responsável que se atente às normas 

legais, a fim de que tal falha não se repita nas contratações 

futuras. 2. A apresentação de no mínimo três propostas de 

outros produtores para justificar o valor da contratação 

resta inviável, dada a singularidade objetiva da 

apresentação artística, o vínculo individual da sua 

representatividade, o âmbito territorial de atuação do ator, 

o volume de compromissos e o interesse pela contratação, 

não havendo que se falar em impropriedade decorrente da 

ausência destas. 3. Verificado que a despesa restou 

devidamente comprovada, de acordo com as normas de 

finanças públicas e as determinações legais, é declarada a 

regularidade da execução financeira contratual. 4. Ao atraso da 

remessa da documentação, que não causou prejuízo à análise 

processual, tornando-se antieconômica a aplicação de multa, é 

cabível a recomendação ao jurisdicionado para a observância 

rigorosa dos prazos de envio dos documentos a este Tribunal, 

como medida suficiente ao caso concreto. (Acórdão – AC01 – 
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502/2020 – TC/14440/2016 – Relator: CONS. WALDIR 

NEVES BARBOSA)) 

Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes: 

“É comum que determinadas contratações que recaem sobre 

objetos singulares encontrem nessas justificativas declarações 

evasivas. Mesmo os objetos de natureza singular têm um preço 

estimado no âmbito da razoabilidade, e, para ilustrar, basta 

lembrar que os leilões para objetos de arte iniciam-se com uma 

avaliação prévia e fixação de um lance mínimo. Todos os bens 

e atividades humanas possuem um valor que pode ser traduzido 

em moeda, pois, se não tiverem valor econômico, não podem ser 

objeto de contrato. Um possível parâmetro é verificar o preço 

que o notório especialista cobra de outros órgãos para realizar 

idêntico ou assemelhado. Essa verificação pode ser feita pelas 

publicações no Diário Oficial de inexigibilidade ou pelas cópias 

de recibo fornecidas pelo agente a ser contratado.” 

Nesse particular, alerta-se que os contratos decorrentes de afastamento de licitação 

costumam ser vistos com maior rigor pelos órgãos de controle, motivo pelo qual é 

recomendável que a Administração reúna todos os elementos ao seu alcance para demonstração 

da razoabilidade dos preços a serem contratados, visando afastar eventuais questionamentos 

que apontem para superfaturamento de preços e comprometam a eficácia do ajuste. 

Superados os ditames legais, no caso sob análise, tem-se que o procedimento 

atendeu todos os requisitos legais para sua realização. Constata-se que há a indicação de 

disponibilidade orçamentária para referida contratação, pelo que, diante de todo o contexto do 

presente processo administrativo pareado com a doutrina e legislação analisada, crê-se na 

plena legalidade na contratação. 

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu às exigências previstas na 

legislação atinente. 

3. CONCLUSÃO. 

 

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, presentes os pressupostos de regularidade jurídica 

dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e 

financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da documentação 

acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende pela possibilidade da contratação por 

inexigibilidade de licitação, com fulcro no Art. 25, III da Lei 8.666/93, pelo que se conclui e 

se opina pela aprovação e regularidade do processo adotado até o presente momento, 

estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente. 

 

É o parecer. 

Vigia de Nazaré - PA, 6 de novembro de 2023. 
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P.p João Luis Brasil Batista Rolim de Castro 

OAB-PA 14.045 
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